
 
 

 

SUMÁRIO 
 
LLA001 - O projeto-político-pedagógico das escolas da Rede Pública de Uberaba 

(MG): uma utopia? MELONI, CAmila; FREITAS, Henrique Campos; MARTINS, Sandra 

Eleutério Campos ............................................................................................................... 215 
LLA002 - A linguagem jurídica utilizada pelos juizados especiais em consonância com 

o Princípio da Celeridade Processual. PEREIRA, George Júnior; LACERDA, Andréia Rosa; 

LIMÍRIO, Francine Moura; HILLESHEIM, Mara Cristina Piolla .................................................... 216 
 



 
 

 

 215 

LLA001 - O projeto-político-pedagógico das escolas da Rede Pública de Uberaba 

(MG): uma utopia? 
 
 

Apresentador:  MELONI, CAmila 
Orientador:  MARTINS, Sandra Eleutério Campos 
Bolsa: CAPES 

Demais Autores: FREITAS, Henrique Campos 
Instituição: Universidade Federal do Triângulo Mineiro - UFTM 
Órgão Financiador: CAPES 

 
 
Com este trabalho, desenvolver-se-ão habilidades e competências de ler e escrever dos alunos do ensino 
fundamental e médio, a partir de atividades e projetos indicados pelo PPP e que ainda não foram executados, 
pelo fato de o PPP ser uma utopia das escolas públicas de Uberaba (MG). A pesquisa realizar-se-á por meio de 
estudo do Projeto Político Pedagógico da escola da rede pública de Uberaba (MG) e um levantamento dos 
projetos que nele constam, tendo em vista a promoção do trabalho educacional da escola. Em seguida, 

procuraremos identificar os projetos que ainda não foram implementados e em quais deles os alunos do PIBID-
Português poderiam atuar, visando a sua efetiva realização. Por fim, buscaremos diagnosticar os déficits de 
ensino e aprendizagem no contexto escolar. O projeto se encontra em andamento, por isso, não há, ainda, 
muitos resultados. Apenas a primeira etapa do trabalho está concluída – o estudo do PPP -, porém, já se pode 

vislumbrar, com a leitura do documento e o convívio com a comunidade escolar, a existência de uma certa 
divergência entre a realidade proposta e a vivenciada, o que parece dificultar o processo de ensino-
aprendizagem. Já se pôde concluir que a presença dos alunos e a da coordenadora da área do projeto PIBID 

Português já movimentou o ambiente escolar. Além disso, já foi possível perceber que os alunos do PIBID-
Português podem atuar de forma efetiva na concretização dos projetos já elaborados, tendo em vista o 
diagnóstico da realidade, mas não implementados por diversas razões, aprendendo a arte do ofício e 
promovendo uma modificação no processo de formação dos alunos da escola. 
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No intuito de transluzirem cultos e respeitados, profissionais do direito há muitas décadas vêm manipulando a 
escrita e a fala por meio do uso de formalismos em excesso.Ocorre que, aos indivíduos que buscam socorro na 

Justiça, lhes são dados tratamentos formais ao extremo. Os Juizados Especiais foram instituídos no Brasil 
pautados pelos princípios da simplicidade, da informalidade, da celeridade, dentre outros, dispensando a 
necessidade de advogados, dando à parte a capacidade postulatória. Dessa forma, inútil se torna o rebuscado 
vocábulo utilizado nas sentenças magistrais. Para a elaboração do presente artigo, recorreu-se ao método 
histórico, com exame do instituto Juizados Especiais Federais, ao empírico, observando-se toda linguagem 
utilizada por eles, como também o acesso à prestação jurisdicional desde a atermação até a prolação de 
sentença pelo juízo.  A linguagem é o instrumento por meio do qual se torna possível a comunicação entre as 

pessoas. É um sistema de símbolos com o fim de servir de comunicação, buscando influir nos atos, 
pensamentos e decisões dos indivíduos. Ocorre que a própria linguagem utilizada no direito não é universal e 
não oferece um sentido único e claro para tudo o que se pretende comunicar. Com a implementação dos 
Juizados Especiais, efetivou-se a viabilidade do acesso ao poder judiciário para um grande número de pessoas e 

em variadas questões de menor complexidade. O formalismo, o custo e o ambiente da justiça afastam o 
cidadão comum. O indivíduo desde o momento de sua concepção passa a viver em um mundo em sociedade. 
Portanto, a partir daí, inicia-se o seu contato com outras pessoas, ou seja, com o passar do tempo o sujeito 

começa a adquirir hábitos e a formar a sua concepção, levando em consideração as das outras pessoas. 
Portanto, há de se considerar que grande parcela da população não tem esse direito como efetivo. Dessa 
forma, a sociedade brasileira está em déficit educacional, por isso, as pessoas que tiveram a oportunidade de 
ter esse direito, deverão levar em consideração aquelas que não o tiveram, e, assim, facilitar quando no 
momento de discussão ou de produção de textos. 
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